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Às 16:35 horas do dia dezoito do mês de novembro do ano de dois mil e nove, nesta Cidade e Comarca da Capital, Estado do Rio de Janeiro, no Edifício do Fórum e Sala de Audiências da 19ª Vara Criminal - onde se encontrava presente a Dra. DENISE VACCARI MACHADO PAES, MM. Juíza de Direito, bem como a ilustre representante do Ministério Público, Dra. CAROLINA MARIA GURGEL SENRA. Presente o réu RENIVALDO CARVALHO DOS SANTOS, assistido pela Dra. Defensora Pública em exercício neste Juízo. Aberta a audiência, presentes as testemunhas do Juízo, ALEXANDRE e JOSE LUIS, ouvidas conforme termos em apartado. Fica consignado que estando em vigor a Lei nº 11.690/08, de 09/06/2008, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal relativos à prova, mas considerando as disposições do artigo 212 e seu Parágrafo Único da citada Lei, entendeu esta Magistrada de proceder, em primeiro lugar, a inquirição das testemunhas, numa interpretação sistemática do citado texto de Lei com o artigo 473 da Lei nº 11.689/2008, não havendo discordância das partes. Finda a oitiva das testemunhas de acusação e não havendo testemunhas de defesa, procedeu-se ao interrogatório do réu. Encerrada a Instrução criminal, e não tendo diligências (artigo 402 da norma processual penal), passou-se à fase dos debates orais (artigo 403 do mesmo diploma legal). Dada a palavra a Dra. Promotora de Justiça, disse: Finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram cabalmente comprovados, a ponto de sustentar a condenação do acusado. A materialidade do delito resta comprovada pelo auto de apreensão de fls. 19, bem como pelo laudo de exame de material e contrafação de fls. 95, que atesta que todo material foi considerado produto contrafeito, pois possui características que o diferencia dos autênticos e foi reproduzido de forma irregular. A autoria igualmente restou demonstrada, diante da prova colhida nesta audiência, na qual os agentes públicos que realizaram a prisão do acusado narraram que o mesmo estava comercializando os CD's e DVD's descritos no laudo de fls. 45, havendo parte do material em uma banca exposta em via publica e o restante no interior do veículo do acusado. Ademais, deve-se considerar a confissão do fato pelo acusado, que afirmou que vendia com o intuito de lucro, ou seja, fazendo do delito o seu trabalho, todo o material relativo às mídias apreendido, sem a expressa autorização dos titulares dos direitos ou de quem os represente. Isto posto, requer o Ministério Público a condenação do acusado nos termos da denúncia, com a atenuante da confissão prevista no artigo 65, III, do Código Penal. Ouvida a defesa disse: Ouvida a defesa disse que em que pese ter admitido o réu os fatos narrados na denúncia, deve ser julgada improcedente a ação penal. Inicialmente, conforme se verifica do laudo pericial de fls. 95, a imitação dos CD's e DVD's é grosseira, constando, por exemplo, que a cópia xerox colorida é de baixa qualidade. Consoante entendimento de nossos Tribunais, se a imitação é grosseira, o fato é atípico. Por outro lado, ainda há o entendimento de que vendedor ambulante de fitas pirata, com pouca instrução, não tem condições de saber o que é direito autoral e rege amparado por ERRO DE PROIBIÇÃO (JTJ178/310). Reconhecido o erro sobre a ilicitude do fato, em termos inevitáveis, justifica-se a absolvição. O réu afirma em seu interrogatório que não sabia que não podia vender o material, imaginando que estivesse trabalhando e que não teria conseqüências tão graves como as que ocorreram. Finalmente, na defesa do ora réu devem ser tecidas algumas considerações puramente teóricas da lavra do insuperável Nelson Hungria: ´A lei protege, aqui, o que se denomina ´direito do autor ou ´direito autoral´, concernente ao interesse econômico e moral que a lei reconhece ao autor de obra intelectual, nacional ou estrangeira, no campo literário, científico ou artístico, relativamente à respectiva ideação criadora ou conteúdo ideológico(revestido de um quid novi, quer em si mesmo, quer na na forma de esteriorização), cuja propriedade lhe é atribuída, independentemente da substância do instrumento material ou corpus mechanicum no qual ou pelo qual se exprime. Por outras palavras: é a faculdade, que só a esse autor cabe, de ´reproduzir ou autorizar a reprodução do seu trabalho, pela publicação, tradução, representação ou execução ou de outro modo; ou seja, discriminadamente, quanto às obras literárias e científicas, a faculdade exclusiva de publicar, editar, espalhar, expor à venda, traduzir ou modificar a obra´ (Comentários ao Código Penal, 1ª Ed., Forense,p.329). O tipo penal sub examine, que deveria proteger o bem jurídico imaterial consistente no ´direito autoral´, hoje se presta muito mais à satisfação de grandes corporações internacionais que ´representam´ o direito de autor colocando no mercado produtos com preços altíssimos, quase sempre inacessíveis para a grande maioria da população do nosso país. Daí a razão da crescente onda de ´pirataria´ que ocorre no Brasil. É justamente a volúpia pelo lucro rápido que leva ao incremento de uma legião de falsificadores. Fossem os preços de CD's e DVD's produzidos no país compatíveis com a realidade econômica brasileira, a ´indústria pararela´ da pirataria não estaria em tão franca prosperidade. Não por acaso o art.184 do Código Penal já foi alterado diversas vezes para ampliar os verbos dos núcleos do tipo e elevar as reprimendas, não sendo sequer cabível o benefício do sursis processual. O juiz penal da atualidade já não é aquele magistrado do Direito Napoleônico, cuja única função era a de dizer cegamente a lei. O Poder Judiciário continuará desempenhando sua função de proteger os bens jurídicos fundamentais, ainda que os verdadeiros beneficiados não sejam somente os autores das obras intelectuais. De qualquer maneira, a conclusão inarredável é a de que o com-portamento do réu não está violando o tipo penal em comento. Ante todo o exposto, por qualquer das razões invocadas, aguarda a defesa a absolvição. Na remota hipótese de outro entendimento, aguarda seja substituída a pena privativa de liberdade pela pena de multa. Terminados os debates orais, na forma do artigo 403 do Código de Processo Penal, profiro a seguinte SENTENÇA: Vistos etc... RENIVALDO CARVALHO DOS SANTOS, devidamente qualificado, foi denunciado como incurso nas sanções do artigo 184, §2º, do Código Penal, conforme denúncia que passa a fazer parte integrante desta. A denúncia foi recebida em 02.09.09 (fls. 74/75), estribada em inquérito policial, instaurado pela 10ª D.P., tendo como principais as seguintes peças: Auto de Prisão em Flagrante (fls. 03/04); Registro de Ocorrência (fls. 05/06); Auto de Apreensão (fls. 19); Decisão judicial concedendo ao réu sua liberdade provisória (fls. 67); SIDIS (fls. 78); FAC (fls. 85/88); Laudo de Exame de Material de Contrafação (fls. 95); Resposta Preliminar (fls. 104/105) e Decisão designando AIJ (fls. 107). Pelo Ministério Público, foi requerida a condenação do réu nos termos da denúncia. Ouvida a defesa, postulou a absolvição do réu com base na atipicidade do fato e no erro de proibição e, se ultrapassada, a substituição da pena privativa de liberdade pela pena de multa. Examinados, DECIDO: Trata-se de imputação feita ao acusado RENIVALDO CARVALHO DOS SANTOS da prática do crime do artigo 184, § 2º, do Código Penal. 1. DA SUSPENSÃO DO PROCESSO - Apenas para argumentar, a pena cominada ao crime imputado ao réu impede o deferimento do beneficio do artigo 89 da Lei nº 9.099/95. 2. DOS FATOS - De acordo com a exordial, no dia 27 de agosto de 2009, por volta das 15:30 horas, o denunciado, com intuito de lucro, expunha à venda numa banca e tinha em depósito na mala de seu carro, 1015 DVD's reproduzidos com violação do direito autoral, vulgarmente, conhecidos como ´piratas´. Pois bem. Inicialmente, pode-se dizer que a materiali-dade do delito encontra-se comprovada no laudo de exame de material (fls. 95/6), no qual afirmaram os Drs. Peritos: ´Por apresentarem características que os diferenciam dos autênticos, tais como: suporte, cópia xerox colorida de baixa qualidade, falta de selo holográfico, falta do IFPI e etc. e reproduzido de forma irregular. Todo material examinado e apreendido foi considerado produtos contrafeitos´. Em relação à autoria delitiva, restou a mesma comprovada, uma vez admitido pelo réu que foi flagrado quando, na posse de mais de 500 mídias piratas, vendia as mesmas e mantinha uma parte na mala de seu carro. Disse, ainda, que estava trabalhando com a revenda dos DVD's, os quais comprava no Camelódromo, da Rua Uruguaiana, e em várias barracas que lá funcionam. Por fim, pretendeu o réu que se aceitasse a justificativa de que não sabia que a revenda de mídia produto de contrafação fosse crime. Indagado, confirmou ter ciência que as mesmas eram ´piratas´ e que ´tinha conhecimento da publicidade que se faz acerca da pirataria´. A corroborar sua admissão acerca da mecânica dos fatos, tem-se o depoimento das testemunhas arroladas pela acusação, no caso, o policial militar Alexandre e o Guarda Municipal Jose Luis. Ouvidos, declararam que, após cientificados da notícia de que uma pessoa vendia mídias piratas na Rua Voluntários da Pátria e fazia a mala de seu veículo de depósito das mesmas, mantendo-o estacionado nas Casas Sendas, se dirigiram para lá, logrando bom êxito em prender o réu e apreender em seu poder 1.015 DVD's reproduzidos com violação de direitos de artista, interprete, ou produtor, vulgarmente, conhecido por ´pirata´, agindo com o intuito de lucro, por-quanto, como declarou, os comprava da seguinte forma: ´seis por R$10,00´, revendendo ´três por R$10,00. 3. DO ERRO DE PROIBIÇÃO . Com a devida vênia não há de prosperar a tese defensiva de ter agido o réu com erro sobre a ilicitude do fato, ao declarar Renivaldo que não sabia ser proibido vender material contrafeito. A bem da verdade, a prova colhida demonstra, à saciedade, que sabia o réu da ilicitude do fato, inclusive, ao declarar ter ciência da propaganda que se faz acerca da proibição de se comprar e vender ´produtos fruto de pirataria´. Por outro lado, em que pese o esforço da ilustre Dra. Defensora Pública, não é o réu um homem de pouca instrução e um simples vendedor ambulante, pois que tem a profissão de gráfico e o ensino fundamental completo, afastando-se, por tudo isso, o pleito defensivo. Neste sentido, colaciona-se as seguintes decisões: 1. Violação de direito autoral. Pretensão à absolvição, por atipicidade de conduta, porque o agente desconheceria a origem ilícita do material apreendido, e, alternativamente, de redução das penas-base ao mínimo legal, e aplicação da atenuante da confissão, com final substituição da pena reclusiva por restritiva de direitos. Materialidade atestada por laudo pericial, conclusivo em tratar-se de videofonogramas falsificados. Autoria induvidosa, confessada parcialmente pelo ora apelante, que negou saber sobre a origem ilícita dos bens, o que não encontra amparo nas provas e circunstâncias dos autos. Não obstante, os policiais não terem afirmado que o agente expunha à venda os DVDs ´piratas´, o certo é que, além da conduta de ´expor à venda´, a denúncia imputa a de ´adquirir´, a qual restou por ele confessada. Por outro lado, as anotações existentes na folha de antecedentes criminais do apelante, não servem ao reconhecimento dos maus antecedentes, impor-tando na redução das penas-base ao mínimo legal, e na concessão da substituição da pena reclusiva, por duas penas restritivas de direitos, impossível o reconhecimento da atenuante da confissão, porquanto parcial. Provimento parcial do recurso. Apelação nº 2008.050.02162, Desembar-gadora Katia Janguta, julgamento em 17/12/2008, Segunda Câmara Criminal. 2. VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. ARTIGO 184, §2º, DO CÓDIGO PENAL. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVA. IMPOSSIBILIDADE. APELO IMPROVIDO. Se o magistrado sentenciante, em razão da prova colhida e detalhadamente apontada na laboriosa sentença condenatória, faz referências precisas as razões de seu convencimento, da prática da conduta criminosa da Apelante, com base em depoimentos, perícia e demais provas, que não se harmonizam com as teses defensivas, destituídas de qualquer respaldo, no conjunto probatório, mas ao contrário conduzem ao convencimento da prática da conduta tipificada no artigo 184, §2º, do Código Penal, ratifica-se o decreto condenatório. A apelante livre e conscientemente expunha a venda, em proveito próprio, material pirateado que sabia ser produto de crime, no exercício de atividade comercial, além de ter em depósito, com intuito de lucro, cópias de obra intelectual, fonograma, ou videofonograma produzidos ou reproduzidos com violação de direito auto-ral. No caso em exame, não há que se falar em precariedade da prova, pois restou configurado nos autos o crime de violação de direito autoral, devendo ser ressaltado que o material apreendido no Box da ré (auto de apreensão de fls.18), foi constatado, no laudo de exame de material Contrafação, de fls.70/72, ser falsificado (contrafeito), concluindo os Srs. Peritos que as características constatadas permitem afirmar que os discos compactos (CD e DVD) examinados são falsificações vulgarmente conhecidas como piratas, tais como utilização de discos compactos graváveis, ausência de códigos de segurança IFPI ou códigos raspados, dados manuscritos ou silk screen (resposta ao 2º quesito), bem como que O material examinado é de qua-lidade inferior ao material original (resposta ao 3º quesito). Corretamente analisada e sopesada a conduta delituosa da Apelante. As penas foram aplicadas com acerto, atendendo às diretrizes dos artigos 59 e 68 ambos do Código Penal, inclusive a substituição da pena corporal por restritivas de direito. Apelo defensivo improvido. Apelação nº 2008.050.00974, De-sembargadora Maria Raimunda T. Azevedo, julgamento 27/3/2008, Oitava Câmara Criminal. 4. DA ALEGADA ATIPICIDADE DO FATO. Por fim, também, não se poderia absolvê-lo sob o argumento de que, sendo a imitação grosseira, o fato é atípico, porque, no caso, irrelevante a mesma, em sendo a propriedade imaterial o bem protegido, conforme decisão que, aqui, se transcreve: 1.CRIME DE VIOLAÇÃO AUTORAL.- PRELIMINAR. NULIDADE DA SENTENÇA.- VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO ENTRE A ACUSAÇÃO E A DECISÃO.ABSOLVIÇÃO.- ATIPICIDADE DA CONDUTA.- AUSÊNCIA DA ELEMENTAR OBJETIVA DE EXPOR À VENDA.- É de ser rejeitada a preliminar suscitada, pois, ao contrário do alegado pela defesa, a sentença encontra-se devidamente em consonância com a peça acusatória, não tendo sido dado definição diversa da descrição da imputação constante da denúncia.Não merece acolhimento o pleito absolutório de atipicidade da conduta, por ser indiferente para o reconhecimento do tipo imputado o fato da falsificação ser grosseira ou não, já que não se trata de crime de falso e o bem jurídico a ser protegido é o direito autoral.- Impossível o acolhimento da tese de ausência da elementar objetiva de expor à venda, de vez que a prova colhida nos autos não deixou qualquer dúvida de que o apelante expunha à venda, cópias de originais de CDs, quando oferecia o produto as pessoas que se encontravam no bar, violando assim, o direito autoral, praticando a conduta tipificada no artigo 184, § 2º, do Código Penal.- Preliminar rejeitada.Recurso improvido. Apelação Criminal nº 2008.050.03729, Desembargador Valmir Riberito, julgamento em 04/3/2009, Oitava Câmara Criminal. 2. CRIME DE VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL. ABSOLVIÇÃO.- AUSÊNCIA DE TIPICIDADE OBJETIVA E SUBJETIVA.- FRAGILIDADE DA PROVA.- Não merece acolhimento o pleito absolutório de atipicidade da conduta, por ser indiferente para o reconhecimento do tipo imputado o fato da falsificação ser grosseira ou não e, ainda, por ser irrisório o preço cobrado pelos discos, já que não se trata de crime de falso e o bem jurídico a ser protegido é o direito autoral.- O laudo de exame de material acostado aos autos demonstra de forma clara a materialidade do delito, já que os expertos afirmam que o material periciado é falsificado.- O depoimento dos agentes policiais não deixa pairar a mais ínfima dúvida de que a apelante encontrava-se no local descrito na denúncia e tinha em depósito e expunha à venda produtos contrafeitos, inclusive, identificando-se aos policiais como proprietária do Box, sendo que atendia ao público no momento da diligência policial.- Portanto, a prova existente no processo é no sentido de que a ré praticou a conduta tipificada no artigo 184, § 2º, do Código Penal.- Recurso improvido. Apelação Criminal nº 2009.050.00632, Desembargador Valmir Ribeiro, julgamento em 04/3/2009, Oitava Câmara Criminal. Do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva do Estado, CONDENANDO RENIVALDO CARVALHO DOS SANTOS como incurso nas penas do artigo 184, §2º, do Código Penal. 5. DA PENA E DO REGIME PRISIONAL. Considerando a sua culpabilidade, o dolo inerente ao crime e seus bons antecedentes, conforme FAC de fls. 85/9, fixo a pena-base em 02 anos de reclusão e 24 dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente na data dos fatos e atualizado quando de seu pagamento, que permanece inalterada por estar no mínimo legal (Súmula 231 do STJ), a despeito de sua confissão espontânea, tornando-a definitiva em não havendo outras circunstâncias ou causas de aumento e diminuição de pena. Regime: ABERTO, de acordo com o artigo 33, §2º, c, do Código Penal. 6. DO ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL. Concedo ao réu, por preencher os requisitos objetivos e subjetivos do artigo 44 do Código Penal, a substituição, da pena privativa de liber-dade por duas penas restritivas de direitos, a saber: a de prestação de serviço à comunidade, por igual período da sanção corporal, em dias e horas a serem estabelecidos no Juízo da Vara de Execuções Penais, numa jornada mínima de 07 horas semanais, sem prejuízo de seu trabalho normal, e a pena de multa no valor de R$ 400,00 (qua-trocentos reais), que converto no pagamento de uma cesta básica a ser entregue ao Lar Cristo Maria de Nazareth, sito à Rua Oito de Dezembro, nº 309, Vila Isabel, RJ, telefone: 2284-5176 (contato Rosa Tavares). Fica consignado que as circunstâncias estão a indicar que a substituição a ele deferida é suficiente para a devida reprimen-da, sendo mesmo medida, socialmente, recomendável (artigo 44, III, § 3º, do Código Penal). Por fim, deve ser salientando que valor acima visa atender, ainda que, parcimoniosamente, ao objetivo da pena alternativa. 7. DO PAGAMENTO DAS DESPESAS PROCESSUAIS Condeno-o, ainda, ao pagamento das despesas processuais, porque a condenação é imposta pelo artigo 804 do Código de Processo Penal e eventual impossibilidade de sua quitação é matéria a ser decidida pelo juízo da execução, sendo este o entendimento consolidado na Súmula 74 do Egrégio Tribunal de Justiça de nosso Estado: ´A condenação nas custas, mesmo para o réu considerado juridicamente pobre, deriva da sucumbência e, portanto, competente para sua cobrança, ou não, é o Juízo da Execução´. Transitada em julgado, lance-se seu nome no rol dos culpados, expedindo-se a Carta de Sentença para execução. Na forma do artigo 184, §3º, do Código Penal, encaminhe-se o material reproduzido criminosamente para destruição. Anote-se e comunique-se. Cientes os presentes. P.R.I. (as) DENISE VACCARI MACHADO PAES. Nada mais havendo, às 18:55 horas foi determinado o encerramento da presente, que vai devidamente assinado. Eu, , AJ, matr. nº 01/22.978, digitei.
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